
‭ESTADO DE MATO GROSSO‬
‭SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA‬

‭DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO‬

‭CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 007/2025‬

‭CONTRATO‬ ‭DE‬ ‭LOCAÇÃO‬ ‭DE‬ ‭IMÓVEL‬ ‭QUE‬ ‭ENTRE‬ ‭SI‬
‭CELEBRAM‬ ‭O‬ ‭DEPARTAMENTO‬ ‭ESTADUAL‬ ‭DE‬
‭TRÂNSITO‬ ‭DE‬ ‭MATO‬ ‭GROSSO‬ ‭–‬ ‭DETRAN/MT‬ ‭E‬ ‭A‬
‭PESSOA FÍSICA VALMIR PRIMO CAMIM.‬

‭O‬ ‭DEPARTAMENTO‬‭ESTADUAL‬‭DE‬‭TRÂNSITO‬‭–‬‭DETRAN/MT‬‭,‬‭Autarquia‬‭Estadual,‬‭inscrita‬‭no‬‭CNPJ‬‭sob‬‭o‬
‭nº‬‭03.829.702/0001-70,‬‭sediado‬‭à‬‭Avenida‬‭Dr.‬‭Hélio‬‭Ribeiro,‬‭nº‬‭1000,‬‭no‬‭Centro‬‭Político‬‭Administrativo,‬
‭Cuiabá-MT,‬ ‭doravante‬ ‭denominado‬ ‭LOCATÁRIO‬‭,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭seu‬ ‭Presidente,‬ ‭Sr.‬
‭GUSTAVO‬ ‭REIS‬ ‭LOBO‬ ‭DE‬ ‭VASCONCELOS‬‭,‬ ‭com‬‭delegação‬‭de‬‭poderes‬‭concedida‬‭por‬‭ato‬‭governamental‬
‭n.°‬ ‭267/2019,‬ ‭publicado‬ ‭no‬ ‭Diário‬ ‭Oficial‬ ‭do‬ ‭Estado‬ ‭em‬ ‭18‬‭de‬‭janeiro‬‭de‬‭2019,‬‭brasileiro,‬‭portador‬‭da‬
‭Cédula‬‭de‬‭Identidade‬‭RG‬‭n.°‬‭282XXXX-X‬‭SSP/MT‬‭e‬‭inscrito‬‭no‬‭CPF‬‭sob‬‭o‬‭n.°‬‭129.XXX.XXX-XX,‬‭residente‬‭e‬
‭domiciliado‬ ‭em‬ ‭Cuiabá-MT,‬ ‭e‬ ‭seu‬ ‭Diretor‬ ‭de‬ ‭Administração‬ ‭Sistêmica,‬ ‭Sr.‬ ‭PAULO‬ ‭HENRIQUE‬ ‭LIMA‬
‭MARQUES‬‭,‬‭nomeado‬‭pelo‬‭Ato‬‭Governamental‬‭n.°‬‭2.658/2019,‬‭publicado‬‭no‬‭Diário‬‭Oficial‬‭do‬‭Estado‬‭em‬
‭04‬‭de‬‭junho‬‭de‬‭2019,‬‭brasileiro,‬‭portador‬‭da‬‭Cédula‬‭de‬‭Identidade‬‭RG‬‭n.°‬‭100XXXXX‬‭SSP/MT‬‭e‬‭inscrito‬‭no‬
‭CPF‬ ‭sob‬ ‭o‬ ‭n.°‬ ‭652.XXX.XXX-XX,‬ ‭residente‬ ‭e‬ ‭domiciliado‬ ‭em‬ ‭Cuiabá-MT;‬ ‭e‬‭de‬‭outro‬‭lado‬‭a‬‭pessoa‬‭física‬
‭VALMIR‬ ‭PRIMO‬ ‭CAMIM‬‭,‬ ‭doravante‬ ‭denominado‬ ‭LOCADOR‬‭,‬ ‭portador‬ ‭da‬ ‭Cédula‬ ‭de‬ ‭Identidade‬‭RG‬‭n.°‬
‭11.9XX.XXX-X‬‭SSP/SP‬‭e‬‭inscrito‬‭no‬‭CPF‬‭nº‬‭060.XXX.XXX-XX,‬‭residente‬‭na‬‭Rua‬‭Presidente‬‭Médice,‬‭nº‬‭1144,‬
‭Bairro‬ ‭Centro,‬ ‭CEP‬ ‭78795-000,‬ ‭Pedra‬ ‭Preta‬ ‭-MT,‬ ‭celebram‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Instrumento,‬ ‭em‬ ‭conformidade‬
‭com‬ ‭a‬ ‭Lei‬ ‭Federal‬ ‭nº‬‭14.133/2021,‬‭Decreto‬‭Estadual‬‭nº‬‭1.525/2022,‬‭Lei‬‭Federal‬‭nº‬‭8.245/1991‬‭e‬‭ainda‬
‭pelas cláusulas a seguir:‬

‭1.‬ ‭CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE‬

‭1.1.‬ ‭O‬ ‭objeto‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭contrato‬ ‭consiste‬ ‭na‬ ‭locação‬ ‭do‬ ‭imóvel‬ ‭destinado‬ ‭ao‬ ‭funcionamento‬
‭provisório da 41ª CRT no município de Pedra Preta/MT.‬

‭1.1.1.‬ ‭O‬‭imóvel‬‭localiza-se‬‭na‬‭Rua‬‭Tiradentes,‬‭704‬‭–‬‭Lote‬‭04‬‭Quadra‬‭63‬‭–‬‭Bairro‬‭Centro‬‭–‬‭Pedra‬
‭Preta-MT,‬ ‭objeto‬ ‭da‬ ‭matrícula‬ ‭n°‬ ‭6.922,‬ ‭Livro‬ ‭2,‬ ‭-‬ ‭Comarca‬ ‭de‬ ‭Pedra‬ ‭Preta‬ ‭-‬ ‭MT,‬ ‭conforme‬
‭especificações‬ ‭constantes‬ ‭na‬ ‭proposta‬ ‭e‬ ‭respectivo‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência‬ ‭nº‬ ‭023/2025,‬
‭constantes‬‭do‬‭Processo‬‭nº‬ ‭DETRAN-PRO-2024/23154,‬‭Inexigibilidade‬‭nº‬‭10/2025/DETRAN/MT‬‭,‬
‭contendo‬ ‭600‬ ‭m²‬ ‭de‬ ‭área‬ ‭total,‬ ‭será‬ ‭usado‬ ‭pelo‬ ‭DETRAN‬ ‭314,25‬ ‭M²‬ ‭e‬ ‭165,28‬ ‭m²‬ ‭de‬ ‭área‬
‭construída.‬

‭1.2.‬ ‭Integram‬‭o‬‭presente‬‭contrato,‬‭independente‬‭de‬‭transcrição,‬‭os‬‭documentos‬‭anexados‬‭aos‬‭autos‬
‭que‬ ‭norteiam‬ ‭a‬ ‭presente‬ ‭contratação‬ ‭por‬ ‭inexigibilidade‬ ‭de‬ ‭baixo‬ ‭valor,‬ ‭exigidos‬ ‭por‬ ‭força‬‭do‬‭art.‬‭74,‬
‭inciso V, da Lei n° 14.133/2021.‬

‭2.‬ ‭CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR‬

‭2.1.‬ ‭As‬‭características‬‭de‬‭instalações,‬‭de‬‭localização‬‭do‬‭imóvel‬‭e‬‭demais‬‭requisitos‬‭exigidos‬‭no‬‭art.‬‭74,‬
‭§‬‭5º,‬‭da‬‭Lei‬‭n°‬‭14.133/2021,‬‭e‬‭art.‬‭36‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭11.109/2020,‬‭foram‬‭devidamente‬‭observados,‬‭conforme‬
‭documentos anexados aos autos, integrando o presente instrumento de contrato.‬
‭2.2.‬ ‭O valor total do presente Contrato é de R$60.000,00 (sessenta mil reais).‬

‭Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone‬‭🕿‬‭: (65) 3615-4752‬
‭https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/contratos‬
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‭LOTE/ITEM‬ ‭CÓDIGO‬
‭SIAG/TCE‬ ‭UN.‬ ‭QTD‬

‭MESES‬ ‭DESCRIÇÃO DO OBJETO‬ ‭V. MENSAL‬ ‭SUBTOTAL‬

‭01/01‬ ‭1076140‬ ‭UN‬ ‭12‬ ‭LOCAÇÃO‬ ‭DE‬ ‭IMÓVEL‬ ‭COMERCIAL‬
‭CONFORME PLANO DE TRABALHO.‬ ‭R$5.000,00‬ ‭R$60.000,00‬

‭TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$60.000,00‬
‭(SESSENTA MIL REAIS)‬

‭3.‬ ‭CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL‬

‭3.1.‬ ‭As‬ ‭partes‬ ‭declaram-se‬ ‭sujeitas‬ ‭às‬ ‭cláusulas‬ ‭deste‬ ‭contrato,‬‭aos‬‭preceitos‬‭de‬‭direito‬‭público,‬‭às‬
‭normas‬ ‭previstas‬ ‭na‬ ‭Lei‬ ‭Federal‬ ‭nº‬ ‭14.133/2021,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭no,‬ ‭Decreto‬ ‭Estadual‬ ‭nº‬ ‭1.525/2022‬ ‭e,‬
‭supletivamente,‬ ‭pelos‬ ‭princípios‬ ‭da‬ ‭teoria‬ ‭geral‬ ‭dos‬ ‭Contratos‬ ‭e‬ ‭pelas‬ ‭disposições‬ ‭de‬ ‭direito‬ ‭privado,‬
‭bem como, pelas cláusulas e condições deste Contrato.‬

‭4.‬ ‭CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA‬

‭4.1.‬ ‭O‬ ‭presente‬ ‭Contrato‬ ‭terá‬ ‭vigência‬ ‭de‬ ‭12‬ ‭(doze)‬ ‭meses‬‭,‬ ‭contados‬ ‭a‬ ‭partir‬ ‭de‬ ‭sua‬ ‭assinatura,‬
‭podendo ser prorrogado nos termos da Lei. 14.133/2021;‬

‭4.1.1.‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭vigência‬ ‭poderá‬‭ser‬‭prorrogado,‬‭enquanto‬‭houver‬‭necessidade‬‭pública,‬‭por‬
‭consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.‬
‭4.1.2.‬ ‭Antes‬ ‭de‬ ‭formalizar‬ ‭ou‬ ‭prorrogar‬ ‭o‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭vigência‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭a‬ ‭Administração‬
‭deverá‬ ‭verificar‬ ‭a‬ ‭regularidade‬ ‭fiscal‬ ‭do‬ ‭contratado,‬ ‭a‬ ‭inexistência‬ ‭de‬ ‭sanções‬ ‭vigentes‬
‭impeditivas‬ ‭para‬ ‭licitar‬‭ou‬‭contratar‬‭com‬‭a‬‭Administração‬‭Pública,‬‭emitir‬‭as‬‭certidões‬‭negativas‬
‭de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.‬
‭4.1.3.‬ ‭As‬ ‭prorrogações‬ ‭devem‬ ‭preceder‬ ‭análise‬ ‭de‬ ‭conveniência,‬ ‭viabilidade‬ ‭jurídica‬ ‭e‬
‭vantajosidade.‬
‭4.1.4.‬ ‭Prescindem‬ ‭de‬ ‭encaminhamento‬ ‭individualizado‬ ‭à‬ ‭Procuradoria‬ ‭Geral‬ ‭do‬ ‭Estado‬ ‭as‬
‭alterações‬‭contratuais‬‭objeto‬‭de‬‭pareceres‬‭referenciais‬‭ou‬‭atos‬‭normativos,‬‭bem‬‭como‬‭o‬‭reajuste‬
‭e repactuação apostilados conforme previsão contratual, salvo dúvida específica.‬

‭4.2.‬ ‭A‬ ‭Contratante‬ ‭providenciará‬ ‭a‬ ‭publicação‬ ‭do‬‭extrato‬‭do‬‭presente‬‭Contrato‬‭no‬‭Diário‬‭Oficial‬‭do‬
‭Estado‬‭de‬‭Mato‬‭Grosso,‬‭no‬‭prazo‬‭máximo‬‭de‬‭até‬‭10‬‭(dez)‬‭dias‬‭úteis,‬‭a‬‭contar‬‭da‬‭data‬‭de‬‭sua‬‭assinatura,‬
‭nos‬‭termos‬‭do‬‭art.‬‭296,‬‭§‬‭1º,‬‭inciso‬‭II‬‭do‬‭Decreto‬‭Estadual‬‭n°‬‭1.525/2022,‬‭enquanto‬‭não‬‭implementado‬‭e‬
‭integrado‬ ‭o‬ ‭Portal‬ ‭Nacional‬‭das‬‭Contratações‬‭Públicas‬‭–‬‭PNCP,‬‭de‬‭que‬‭menciona‬‭o‬‭art.‬‭297‬‭do‬‭Decreto‬
‭Estadual n° 1.126/2021 e art. 174 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021;‬

‭5.‬ ‭CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS‬

‭5.1.‬ ‭O‬‭objeto‬‭será‬‭medido‬‭de‬‭forma‬‭mensal‬‭através‬‭de‬‭relatório‬‭da‬‭fiscalização‬‭atestando‬‭a‬‭utilização‬
‭do imóvel.‬
‭5.2.‬ ‭O‬‭pagamento‬‭será‬‭efetuado‬‭pelo‬‭CONTRATANTE‬‭em‬‭favor‬‭da‬‭CONTRATADA,‬‭ou‬‭mediante‬‭ordem‬
‭bancária‬‭a‬‭ser‬‭depositada‬‭em‬‭conta‬‭corrente,‬‭no‬‭valor‬‭correspondente.‬‭A‬‭data‬‭será‬‭fixada‬‭de‬‭acordo‬‭com‬
‭a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado de Mato Grosso;‬
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‭5.3.‬ ‭Deverá‬‭constar,‬‭no‬‭corpo‬‭da‬‭Nota‬‭Fiscal‬‭emitida‬‭pela‬‭CONTRATADA,‬‭o‬‭número‬‭do‬‭contrato‬‭e‬‭o‬‭nº‬
‭da nota de empenho;‬
‭5.4.‬ ‭O‬ ‭pagamento‬ ‭será‬‭efetuado‬‭à‬‭CONTRATADA‬‭até‬‭o‬‭30º‬‭(trigésimo)‬‭dia‬‭da‬‭apresentação‬‭da‬‭Nota‬
‭Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato;‬
‭5.5.‬ ‭A liberação do pagamento ficará condicionada a apresentação dos seguintes documentos:‬

‭5.5.1.‬ ‭Prova‬ ‭de‬‭regularidade‬‭junto‬‭à‬‭Fazenda‬‭Estadual,‬‭expedida‬‭pela‬‭Secretaria‬‭de‬‭Estado‬‭de‬
‭Fazenda da sede ou domicílio do credor;‬
‭5.5.2.‬ ‭Prova‬ ‭de‬ ‭regularidade‬ ‭relativa‬ ‭a‬ ‭Seguridade‬ ‭Social‬ ‭(INSS)‬ ‭e‬ ‭ao‬ ‭Fundo‬ ‭de‬ ‭Garantia‬ ‭por‬
‭Tempo‬ ‭de‬ ‭Serviço‬ ‭(FGTS)‬ ‭prevista‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭1º,‬‭alínea‬‭“c”‬‭do‬‭Decreto‬‭Estadual‬‭nº‬‭8.199‬‭de‬‭16‬‭de‬
‭outubro de 2.006;‬
‭5.5.3.‬ ‭Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;‬

‭5.6.‬ ‭O‬ ‭CONTRATANTE‬ ‭não‬ ‭efetuará‬ ‭pagamento‬ ‭de‬ ‭título‬ ‭descontado‬ ‭ou‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬‭cobrança‬‭em‬
‭banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring;‬
‭5.7.‬ ‭Todo‬ ‭e‬‭qualquer‬‭pagamento‬‭será‬‭efetuado‬‭diretamente‬‭à‬‭CONTRATADA,‬‭na‬‭forma‬‭estabelecida‬
‭nos‬‭Subitens‬‭anteriores,‬‭eximindo-se‬‭a‬‭terceiros,‬‭por‬‭títulos‬‭colocados‬‭em‬‭cobrança,‬‭descontos,‬‭ficando‬
‭estabelecido‬‭que,‬‭em‬‭hipótese‬‭alguma,‬‭aceitará‬‭tais‬‭títulos,‬‭os‬‭quais‬‭serão‬‭devolvidos‬‭INCONTINENTI,‬‭a‬
‭pessoa jurídica que os houver apresentado;‬
‭5.8.‬ ‭Os‬ ‭pagamentos‬ ‭não‬ ‭realizados‬ ‭dentro‬ ‭do‬ ‭prazo,‬ ‭motivados‬ ‭pela‬ ‭CONTRATADA,‬ ‭não‬ ‭são‬
‭geradores de direito a reajustamento de preços;‬
‭5.9.‬ ‭O‬ ‭faturamento‬ ‭deverá‬ ‭ser‬ ‭emitido‬ ‭para:‬ ‭DEPARTAMENTO‬ ‭ESTADUAL‬ ‭DE‬ ‭TRÂNSITO,‬ ‭CNPJ‬ ‭n.º‬
‭03.829.702/0001-70‬ ‭–‬ ‭Endereço:‬ ‭Avenida‬ ‭Dr.‬ ‭Hélio‬ ‭Ribeiro,‬ ‭nº.‬ ‭1000,‬ ‭Centro‬ ‭Político‬ ‭Administrativo,‬
‭Cuiabá/MT;‬
‭5.10.‬ ‭Nenhum‬‭pagamento‬‭será‬‭efetuado‬‭à‬‭CONTRATADA,‬‭enquanto‬‭pendente‬‭de‬‭liquidação‬‭qualquer‬
‭obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.‬
‭5.11.‬ ‭Na‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬ ‭eventuais‬ ‭atrasos‬ ‭de‬ ‭pagamento‬ ‭provocados‬ ‭exclusivamente‬ ‭pelo‬
‭CONTRATANTE,‬ ‭o‬ ‭valor‬ ‭devido‬ ‭à‬ ‭CONTRATADA‬ ‭será‬ ‭corrigido‬ ‭pelo‬ ‭IPCA,‬ ‭com‬ ‭apuração‬ ‭desde‬ ‭a‬ ‭data‬
‭prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização.‬

‭DO REAJUSTE‬

‭5.12.‬ ‭Poderá‬‭ser‬‭concedido‬‭o‬‭reajuste‬‭do‬‭preço‬‭contratado,‬‭a‬‭requerimento‬‭do‬‭LOCADOR‬‭e‬‭depois‬‭de‬
‭transcorrido‬‭um‬‭ano‬‭da‬‭assinatura‬‭do‬‭contrato,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭o‬‭índice‬‭de‬‭correção‬‭monetária‬‭geral‬‭ou‬
‭setorial‬ ‭contratualmente‬ ‭definido,‬ ‭neste‬ ‭caso‬ ‭o‬ ‭IPCA-IBGE,‬ ‭restando‬ ‭sua‬ ‭análise‬ ‭de‬ ‭competência‬ ‭do‬
‭LOCATÁRIO.‬

‭5.12.1.‬ ‭Reajuste‬‭é‬‭a‬‭recomposição‬‭do‬‭equilíbrio‬‭econômico‬‭financeiro‬‭alterado‬‭em‬‭decorrência‬
‭de‬ ‭variação‬ ‭ordinária‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭através‬ ‭da‬ ‭aplicação‬ ‭de‬ ‭índice‬ ‭inflacionário‬ ‭geral‬ ‭ou‬ ‭setorial‬
‭previamente‬ ‭definido‬ ‭em‬ ‭contrato,‬ ‭que‬ ‭ocorrerá‬ ‭nos‬ ‭contratos‬ ‭em‬ ‭que‬‭não‬‭houver‬‭regime‬‭de‬
‭dedicação‬ ‭exclusiva‬ ‭de‬ ‭mão‬ ‭de‬ ‭obra‬‭ou‬‭predominância‬‭de‬‭mão‬‭de‬‭obra,‬‭mediante‬‭previsão‬‭de‬
‭índices específicos ou setoriais.‬
‭5.12.2.‬ ‭Excepcionalmente,‬‭na‬‭ausência‬‭dos‬‭índices‬‭específicos‬‭ou‬‭setoriais,‬‭previstos‬‭no‬‭subitem‬
‭anterior,‬‭adotar-se-á‬‭o‬‭índice‬‭geral‬‭de‬‭preços‬‭mais‬‭vantajoso‬‭para‬‭a‬‭Administração,‬‭calculado‬‭por‬
‭instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.‬
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‭5.13.‬ ‭O‬‭deferimento‬‭do‬‭reajuste‬‭acima‬‭descrito‬‭somente‬‭terá‬‭incidência‬‭no‬‭preço‬‭contratado‬‭a‬‭partir‬
‭da data do protocolo do pedido de reajuste.‬
‭5.14.‬ ‭O‬‭preço‬‭poderá‬‭ser‬‭reajustado‬‭novamente‬‭somente‬‭após‬‭12‬‭(doze)‬‭meses‬‭do‬‭anterior,‬‭incidindo‬
‭sobre o valor atualizado do contrato.‬
‭5.15.‬ ‭Nos‬‭reajustes‬‭subsequentes‬‭o‬‭termo‬‭inicial‬‭do‬‭período‬‭de‬‭correção‬‭monetária‬‭ou‬‭reajuste‬‭será‬‭a‬
‭data a que o reajuste anterior tiver se referido.‬
‭5.16.‬ ‭São‬ ‭nulos‬ ‭de‬ ‭pleno‬ ‭direito‬ ‭quaisquer‬ ‭expedientes‬ ‭que,‬ ‭na‬ ‭apuração‬ ‭do‬ ‭índice‬ ‭de‬ ‭reajuste,‬
‭produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.‬
‭5.17.‬ ‭A‬ ‭prorrogação‬ ‭contratual‬ ‭sem‬‭a‬‭solicitação‬‭do‬‭reajuste‬‭implica‬‭a‬‭preclusão‬‭deste,‬‭sem‬‭prejuízo‬
‭dos futuros reajustes nos termos pactuados.‬
‭5.18.‬ ‭No‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭atraso‬ ‭ou‬ ‭não‬ ‭divulgação‬ ‭do‬ ‭índice‬ ‭de‬ ‭reajustamento,‬ ‭o‬ ‭LOCATÁRIO‬ ‭pagará‬ ‭ao‬
‭LOCADOR‬ ‭a‬ ‭importância‬ ‭calculada‬ ‭pela‬ ‭última‬ ‭variação‬ ‭conhecida,‬ ‭liquidando‬ ‭a‬ ‭diferença‬
‭correspondente‬ ‭tão‬ ‭logo‬ ‭seja‬ ‭divulgado‬ ‭o‬ ‭índice‬ ‭definitivo.‬ ‭Fica‬ ‭o‬ ‭LOCADOR‬ ‭obrigado‬ ‭a‬ ‭apresentar‬
‭memória‬ ‭de‬ ‭cálculo‬ ‭referente‬ ‭ao‬ ‭reajustamento‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭do‬ ‭valor‬ ‭remanescente,‬ ‭sempre‬ ‭que‬ ‭este‬
‭ocorrer.‬

‭DA REVISÃO/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO‬

‭5.19.‬ ‭Também‬ ‭durante‬ ‭a‬ ‭vigência‬ ‭da‬ ‭contratação,‬ ‭o‬ ‭LOCADOR‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭a‬ ‭revisão‬‭dos‬‭preços‬
‭para‬‭manter‬‭a‬‭equação‬‭econômico-financeira‬‭do‬‭contrato,‬‭mediante‬‭a‬‭comprovação‬‭dos‬‭fatos,‬‭inclusive‬
‭com demonstração em planilhas de custos.‬

‭5.19.1.‬ ‭Revisão‬ ‭é‬ ‭a‬ ‭recomposição‬ ‭do‬ ‭equilíbrio‬‭econômico‬‭financeiro‬‭alterado‬‭em‬‭decorrência‬
‭de variação extraordinária de preços.‬

‭5.20.‬ ‭Cabe‬ ‭ao‬ ‭LOCADOR‬ ‭fazer‬ ‭requerimento‬ ‭fundamentado‬ ‭que‬ ‭indique‬ ‭o‬ ‭fato‬ ‭extraordinário‬
‭imprevisível‬ ‭e‬ ‭desequilíbrio‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭e‬ ‭insumos,‬ ‭este‬ ‭último‬ ‭devidamente‬ ‭acompanhado‬ ‭de‬
‭documentação comprobatória da variação de preços.‬
‭5.21.‬ ‭Protocolado‬‭o‬‭pedido,‬‭caberá‬‭ao‬‭LOCATÁRIO‬‭confirmar‬‭a‬‭ocorrência‬‭de‬‭fato‬‭extraordinário,‬‭bem‬
‭como realizar nova pesquisa de preços atualizada.‬
‭5.22.‬ ‭Os‬ ‭preços‬ ‭contratados‬ ‭que‬ ‭sofrerem‬ ‭revisão‬ ‭não‬ ‭poderão‬ ‭ultrapassar‬ ‭os‬‭preços‬‭praticados‬‭no‬
‭mercado,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭pesquisa‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭LOCATÁRIO,‬ ‭mantendo-se‬ ‭pelo‬ ‭menos‬ ‭a‬
‭diferença‬‭percentual‬‭apurada‬‭entre‬‭o‬‭valor‬‭originalmente‬‭constante‬‭na‬‭proposta‬‭com‬‭aquele‬‭vigente‬‭no‬
‭mercado à época da licitação ou contratação direta.‬
‭5.23.‬ ‭Constatado‬ ‭pelo‬ ‭LOCATÁRIO‬ ‭que‬ ‭o‬ ‭preço‬ ‭contratado‬ ‭está‬ ‭superior‬ ‭à‬ ‭média‬ ‭dos‬ ‭preços‬ ‭de‬
‭mercado,‬ ‭em‬ ‭pesquisa‬ ‭realizada,‬ ‭solicitará‬ ‭formalmente‬ ‭ao‬ ‭LOCADOR‬ ‭a‬ ‭redução‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭de‬‭forma‬‭a‬
‭adequá-lo ao praticado no mercado.‬

‭DA ANÁLISE CONTÁBIL E JURÍDICA DOS REAJUSTES/REVISÃO‬

‭5.24.‬ ‭Os‬‭pedidos‬‭de‬‭revisão‬‭ou‬‭reajuste‬‭dos‬‭preços‬‭contratados‬‭passarão‬‭por‬‭análise‬‭contábil‬‭e‬‭jurídica‬
‭do LOCATÁRIO, cabendo ao representante do LOCATÁRIO a decisão sobre o pedido.‬

‭5.24.1.‬ ‭Após‬‭o‬‭pedido,‬‭o‬‭LOCATÁRIO‬‭terá‬‭o‬‭prazo‬‭de‬‭30‬‭(trinta)‬‭dias‬‭para‬‭resposta/conclusão‬‭do‬
‭procedimento.‬
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‭5.25.‬ ‭Deferido‬ ‭o‬ ‭pedido‬ ‭pela‬ ‭autoridade‬ ‭competente,‬ ‭a‬ ‭revisão‬ ‭será‬ ‭registrada‬ ‭por‬ ‭aditamento‬ ‭ao‬
‭contrato, e o reajuste mediante apostilamento.‬
‭5.26.‬ ‭Nos‬‭aditivos‬‭e‬‭apostilamentos‬‭para‬‭reajuste‬‭e‬‭prorrogação‬‭contratual,‬‭o‬‭preço‬‭contratual‬‭poderá‬
‭ser‬‭definido‬‭mediante‬‭simples‬‭reajuste‬‭do‬‭valor‬‭indicado‬‭no‬‭contrato,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭o‬‭índice‬‭de‬‭reajuste‬
‭previsto no respectivo contrato.‬

‭5.26.1.‬ ‭É‬‭vedada‬‭a‬‭definição‬‭do‬‭preço‬‭estimado‬‭mediante‬‭simples‬‭reajuste‬‭do‬‭valor‬‭indicado‬‭no‬
‭laudo oficial quando este tiver cinco anos ou mais, na data da renovação ou prorrogação.‬

‭6.‬ ‭CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA‬

‭6.1.‬ ‭As‬‭despesas‬‭decorrentes‬‭deste‬‭Contrato‬‭correrão‬‭por‬‭conta‬‭de‬‭recursos‬‭consignados‬‭na‬‭seguinte‬
‭dotação orçamentária:‬

‭Órgão/Entidade:‬‭19301‬‭- Departamento Estadual de Trânsito‬
‭Projeto/Atividade‬ ‭Elemento de Despesa‬ ‭Fonte de Recursos‬

‭2007‬ ‭3390.3900‬ ‭15010000‬

‭7.‬ ‭CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR‬

‭7.1.‬ ‭Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;‬
‭7.2.‬ ‭Fornecer‬ ‭declaração‬ ‭atestando‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭pesa‬‭sobre‬‭o‬‭imóvel‬‭qualquer‬‭impedimento‬‭de‬‭ordem‬
‭jurídica‬ ‭capaz‬ ‭de‬ ‭colocar‬ ‭em‬ ‭risco‬ ‭a‬ ‭locação,‬ ‭ou,‬ ‭caso‬ ‭exista‬ ‭algum‬ ‭impedimento,‬ ‭prestar‬ ‭os‬
‭esclarecimentos‬ ‭cabíveis,‬ ‭inclusive‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭juntada‬ ‭da‬ ‭documentação‬ ‭pertinente,‬‭para‬‭fins‬‭de‬‭avaliação‬
‭por parte da Administração;‬
‭7.3.‬ ‭Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;‬
‭7.4.‬ ‭Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;‬
‭7.5.‬ ‭Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;‬
‭7.6.‬ ‭Realizar,‬ ‭junto‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭LOCATÁRIA,‬ ‭a‬ ‭vistoria‬‭do‬‭imóvel‬‭por‬‭ocasião‬‭da‬‭entrega‬‭das‬‭chaves,‬‭para‬
‭fins‬ ‭de‬ ‭verificação‬ ‭minuciosa‬ ‭do‬ ‭seu‬ ‭estado,‬ ‭fazendo‬ ‭constar‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Vistoria,‬ ‭parte‬ ‭integrante‬
‭deste contrato, os eventuais defeitos existentes;‬
‭7.7.‬ ‭Responder‬ ‭pelos‬ ‭danos‬ ‭ao‬ ‭patrimônio‬ ‭da‬ ‭LOCATÁRIA‬ ‭decorrentes‬ ‭de‬ ‭seus‬ ‭atos,‬‭bem‬‭como‬‭de‬
‭vícios‬‭e‬‭defeitos‬‭anteriores‬‭à‬‭locação,‬‭como‬‭desabamentos‬‭decorrentes‬‭de‬‭vícios‬‭redibitórios,‬‭incêndios‬
‭provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc.;‬
‭7.8.‬ ‭Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;‬
‭7.9.‬ ‭Fornecer‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭LOCATÁRIA‬ ‭o‬ ‭recibo‬ ‭discriminando‬ ‭as‬ ‭importâncias‬ ‭pagas,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭quitação‬
‭genérica;‬
‭7.10.‬ ‭Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;‬
‭7.11.‬ ‭Pagar as despesas com IPTU;‬
‭7.12.‬ ‭Fornecer‬ ‭internet‬ ‭com‬ ‭requisitos‬ ‭compatíveis‬ ‭e‬ ‭adequados‬ ‭ao‬ ‭cumprimento‬ ‭dos‬ ‭serviços‬
‭realizados pela unidade desconcentrada.‬

‭7.12.1.‬ ‭Em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭não‬ ‭cumprimento,‬ ‭o‬ ‭LOCATÁRIO‬ ‭poderá,‬ ‭após‬ ‭Notificação‬ ‭Extrajudicial,‬
‭efetuar‬ ‭a‬ ‭redução‬ ‭proporcional‬ ‭do‬ ‭aluguel‬ ‭para‬ ‭suprir‬ ‭os‬ ‭gastos‬ ‭decorrentes‬ ‭da‬ ‭execução‬‭dos‬
‭reparos‬ ‭necessários,‬ ‭mediante‬ ‭contraprestação‬ ‭das‬ ‭notas‬ ‭fiscais‬ ‭ou‬ ‭recibos‬ ‭dos‬ ‭referidos‬
‭serviços.‬
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‭7.13.‬ ‭Pagar‬‭as‬‭despesas‬‭extraordinárias‬‭de‬‭condomínio,‬‭se‬‭houver,‬‭entendidas‬‭como‬‭aquelas‬‭que‬‭não‬
‭se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:‬

‭I - obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;‬
‭II‬ ‭-‬ ‭pintura‬ ‭das‬ ‭fachadas,‬ ‭empenas,‬ ‭poços‬ ‭de‬ ‭aeração‬‭e‬‭iluminação,‬‭bem‬‭como‬‭das‬‭esquadrias‬
‭externas;‬
‭III - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;‬
‭IV‬‭-‬‭indenizações‬‭trabalhistas‬‭e‬‭previdenciárias‬‭pela‬‭dispensa‬‭de‬‭empregados,‬‭ocorridas‬‭em‬‭data‬
‭anterior ao início da locação;‬
‭V‬‭-‬‭instalação‬‭de‬‭equipamento‬‭de‬‭segurança‬‭e‬‭de‬‭incêndio,‬‭de‬‭telefonia,‬‭de‬‭intercomunicação,‬‭de‬
‭esporte e de lazer;‬
‭VI - despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;‬
‭VII‬ ‭-‬ ‭constituição‬ ‭de‬ ‭fundo‬ ‭de‬ ‭reserva,‬ ‭e‬ ‭reposição‬ ‭deste,‬ ‭quando‬ ‭utilizado‬ ‭para‬ ‭cobertura‬‭de‬
‭despesas extraordinárias;‬

‭7.14.‬ ‭Entregar,‬ ‭em‬ ‭perfeito‬ ‭estado‬ ‭de‬ ‭funcionamento,‬ ‭os‬ ‭sistemas‬ ‭existentes‬ ‭(ar-condicionado,‬
‭combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros porventura existentes);‬
‭7.15.‬ ‭Manter,‬‭durante‬‭a‬‭vigência‬‭do‬‭contrato,‬‭todas‬‭as‬‭condições‬‭de‬‭habilitação‬‭e‬‭qualificação‬‭exigidas‬
‭para a contratação;‬
‭7.16.‬ ‭Exibir‬ ‭ao‬ ‭LOCATÁRIO,‬ ‭quando‬ ‭solicitado,‬ ‭os‬ ‭comprovantes‬ ‭relativos‬ ‭às‬ ‭parcelas‬ ‭que‬ ‭estejam‬
‭sendo exigidas;‬
‭7.17.‬ ‭Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, se for o caso;‬
‭7.18.‬ ‭Informar‬ ‭à‬ ‭LOCATÁRIA‬ ‭quaisquer‬ ‭alterações‬ ‭na‬ ‭titularidade‬ ‭do‬ ‭imóvel,‬ ‭inclusive‬ ‭com‬ ‭a‬
‭apresentação da documentação correspondente;‬
‭7.19.‬ ‭Cumprir‬ ‭todas‬ ‭as‬ ‭leis‬‭e‬‭posturas‬‭federais,‬‭estaduais‬‭e‬‭municipais‬‭pertinentes‬‭e‬‭responsabilizar-‬
‭se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;‬
‭7.20.‬ ‭Assumir,‬ ‭com‬ ‭exclusividade,‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭impostos‬ ‭e‬ ‭taxas‬ ‭que‬ ‭forem‬ ‭devidos‬ ‭em‬ ‭decorrência‬‭do‬
‭objeto‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭e‬ ‭quaisquer‬ ‭outras‬ ‭despesas‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭fizerem‬ ‭necessárias‬ ‭ao‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬
‭objeto‬ ‭pactuado,‬‭inclusive‬‭quanto‬‭ao‬‭transporte,‬‭carga‬‭e‬‭descarga,‬‭despesas‬‭com‬‭pessoas‬‭e‬‭apresentar‬
‭os respectivos comprovantes quanto solicitado pela LOCATÁRIA;‬
‭7.21.‬ ‭Manter,‬ ‭durante‬ ‭toda‬ ‭a‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭as‬ ‭condições‬ ‭exigidas‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭habilitação‬ ‭e‬
‭qualificação,‬ ‭devendo‬ ‭comunicar‬ ‭à‬ ‭CONTRATANTE‬‭a‬‭superveniência‬‭de‬‭fato‬‭impeditivo‬‭da‬‭manutenção‬
‭dessas condições;‬
‭7.22.‬ ‭Comunicar‬ ‭imediatamente‬ ‭a‬ ‭LOCATÁRIA‬ ‭qualquer‬ ‭alteração‬ ‭ocorrida‬ ‭no‬ ‭endereço‬ ‭de‬
‭recebimento de correspondência; conta bancária ou documentos relativos à sua qualificação;‬
‭7.23.‬ ‭Comunicar‬‭ao‬‭LOCATÁRIO‬‭a‬‭manifestação‬‭de‬‭não‬‭renovar‬‭o‬‭Contrato,‬‭com‬‭antecedência‬‭mínima‬
‭de‬ ‭90‬ ‭(noventa)‬ ‭dias,‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭finalidade‬ ‭pública‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭instrumento‬ ‭não‬ ‭seja‬‭prejudicada‬‭ou‬
‭interrompida, dando tempo hábil para que seja providenciado novo local.‬
‭7.24.‬ ‭O‬ ‭LOCADOR‬ ‭deverá‬ ‭aceitar‬ ‭a‬ ‭alteração‬ ‭da‬ ‭finalidade‬ ‭pública‬ ‭a‬ ‭ser‬ ‭atendida‬ ‭pela‬ ‭presente‬
‭Locação,‬‭a‬‭qualquer‬‭tempo,‬‭sem‬‭que‬‭isso‬‭acarrete‬‭rescisão‬‭contratual,‬‭multa‬‭ou‬‭dever‬‭de‬‭pagar‬‭qualquer‬
‭indenização.‬
‭7.25.‬ ‭O‬‭LOCADOR‬‭tem‬‭consentimento‬‭tácito‬‭quanto‬‭a‬‭utilização‬‭pelo‬‭Detran/MT‬‭dos‬‭dados‬‭pessoais,‬
‭inerentes‬ ‭à‬ ‭contratação,‬ ‭quanto‬ ‭a‬ ‭disponibilização‬ ‭dos‬ ‭mesmos‬‭nos‬‭sistemas,‬‭sites‬‭e‬‭demais‬‭meios‬‭de‬
‭comunicação‬‭da‬‭Administração‬‭Pública,‬‭a‬‭fim‬‭de‬‭respeitar‬‭o‬‭princípio‬‭da‬‭ampla‬‭publicidade,‬‭nos‬‭termos‬
‭da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD).‬

‭7.25.1.‬ ‭É‬ ‭vedado‬ ‭o‬ ‭compartilhamento‬ ‭com‬ ‭terceiros‬ ‭dos‬ ‭dados‬ ‭obtidos‬ ‭fora‬ ‭das‬ ‭hipóteses‬
‭permitidas em Lei.‬
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‭8.‬ ‭CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA‬

‭8.1.‬ ‭Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;‬
‭8.2.‬ ‭Servir-se‬ ‭do‬‭imóvel‬‭para‬‭o‬‭uso‬‭convencionado,‬‭compatível‬‭com‬‭a‬‭natureza‬‭deste‬‭e‬‭com‬‭o‬‭fim‬‭a‬
‭que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;‬
‭8.3.‬ ‭Realizar,‬‭junto‬‭com‬‭o‬‭LOCADOR‬‭a‬‭vistoria‬‭do‬‭imóvel,‬‭por‬‭ocasião‬‭da‬‭entrega‬‭das‬‭chaves,‬‭para‬‭fins‬
‭de‬ ‭verificação‬ ‭minuciosa‬ ‭do‬ ‭estado‬ ‭do‬ ‭imóvel,‬ ‭fazendo‬ ‭constar‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Vistoria‬ ‭fornecido‬ ‭pelo‬
‭LOCADOR os eventuais defeitos existentes;‬
‭8.4.‬ ‭Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;‬
‭8.5.‬ ‭Restituir‬ ‭o‬ ‭imóvel,‬ ‭finda‬ ‭a‬ ‭locação,‬ ‭nas‬‭condições‬‭em‬‭que‬‭o‬‭recebeu,‬‭conforme‬‭documento‬‭de‬
‭descrição‬ ‭minuciosa‬ ‭elaborado‬ ‭quando‬ ‭da‬ ‭vistoria‬ ‭para‬ ‭entrega,‬ ‭salvo‬ ‭os‬ ‭desgastes‬ ‭e‬ ‭deteriorações‬
‭decorrentes‬‭do‬‭uso‬‭normal.‬‭Alternativamente,‬‭poderá‬‭repassar‬‭ao‬‭Locador,‬‭desde‬‭que‬‭aceito‬‭por‬‭este,‬‭a‬
‭importância‬ ‭correspondente‬ ‭ao‬ ‭orçamento‬ ‭elaborado‬ ‭pelo‬ ‭setor‬ ‭técnico‬ ‭da‬ ‭Administração,‬ ‭para‬‭fazer‬
‭face aos reparos e reformas ali especificadas;‬
‭8.6.‬ ‭Comunicar‬‭ao‬‭LOCADOR‬‭qualquer‬‭dano‬‭ou‬‭defeito‬‭cuja‬‭reparação‬‭a‬‭este‬‭incumba,‬‭bem‬‭como‬‭as‬
‭eventuais turbações de terceiros;‬
‭8.7.‬ ‭Consentir‬‭com‬‭a‬‭realização‬‭de‬‭reparos‬‭urgentes,‬‭a‬‭cargo‬‭do‬‭LOCADOR,‬‭assegurando-se‬‭o‬‭direito‬
‭ao‬‭abatimento‬‭proporcional‬‭do‬‭aluguel,‬‭caso‬‭os‬‭reparos‬‭durem‬‭mais‬‭de‬‭dez‬‭dias,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭artigo‬‭26‬
‭da Lei n° 8.245, de 1991;‬
‭8.8.‬ ‭Realizar‬‭o‬‭imediato‬‭reparo‬‭dos‬‭danos‬‭verificados‬‭no‬‭imóvel,‬‭ou‬‭nas‬‭suas‬‭instalações,‬‭provocados‬
‭por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;‬
‭8.9.‬ ‭Não‬‭modificar‬‭a‬‭forma‬‭externa‬‭ou‬‭interna‬‭do‬‭imóvel,‬‭sem‬‭o‬‭consentimento‬‭prévio‬‭e‬‭por‬‭escrito‬
‭do LOCADOR;‬
‭8.10.‬ ‭Comunicar‬ ‭ao‬ ‭LOCADOR‬ ‭o‬ ‭surgimento‬ ‭de‬ ‭qualquer‬ ‭dano‬ ‭ou‬ ‭defeito‬ ‭cuja‬ ‭reparação‬ ‭a‬ ‭este‬
‭incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;‬
‭8.11.‬ ‭Entregar‬ ‭imediatamente‬ ‭ao‬ ‭LOCADOR‬ ‭os‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭cobrança‬ ‭de‬ ‭tributos‬ ‭e‬ ‭encargos‬
‭condominiais,‬ ‭cujo‬ ‭pagamento‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭de‬ ‭seu‬ ‭encargo,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭qualquer‬ ‭intimação,‬ ‭multa‬ ‭ou‬
‭exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;‬
‭8.12.‬ ‭Pagar‬‭as‬‭despesas‬‭ordinárias‬‭de‬‭condomínio,‬‭se‬‭existentes,‬‭entendidas‬‭como‬‭aquelas‬‭necessárias‬
‭à sua administração, como, por exemplo:‬

‭a.‬ ‭salários,‬ ‭encargos‬ ‭trabalhistas,‬ ‭contribuições‬ ‭previdenciárias‬ ‭e‬ ‭sociais‬ ‭dos‬ ‭empregados‬ ‭do‬
‭condomínio;‬
‭b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;‬
‭c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;‬
‭d.‬‭manutenção‬‭e‬‭conservação‬‭das‬‭instalações‬‭e‬‭equipamentos‬‭hidráulicos,‬‭elétricos,‬‭mecânicos‬‭e‬
‭de segurança, de uso comum;‬
‭e.‬‭manutenção‬‭e‬‭conservação‬‭das‬‭instalações‬‭e‬‭equipamentos‬‭de‬‭uso‬‭comum‬‭destinados‬‭à‬‭prática‬
‭de esportes e lazer;‬
‭f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas;‬
‭g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;‬
‭h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da locação;‬
‭i.‬ ‭reposição‬ ‭do‬ ‭fundo‬‭de‬‭reserva,‬‭total‬‭ou‬‭parcialmente‬‭utilizado‬‭no‬‭custeio‬‭ou‬‭complementação‬
‭de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior ao início da locação.‬

‭8.13.‬ ‭Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e esgoto;‬
‭8.14.‬ ‭Permitir‬ ‭a‬ ‭vistoria‬ ‭do‬ ‭imóvel‬ ‭pelo‬ ‭LOCADOR‬ ‭ou‬ ‭por‬ ‭seus‬ ‭mandatários,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬
‭combinação‬‭de‬‭dia‬‭e‬‭hora,‬‭bem‬‭como‬‭admitir‬‭que‬‭seja‬‭visitado‬‭e‬‭examinado‬‭por‬‭terceiros,‬‭na‬‭hipótese‬
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‭de‬ ‭sua‬ ‭alienação,‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭possuir‬ ‭interesse‬ ‭no‬ ‭exercício‬ ‭do‬ ‭direito‬ ‭de‬ ‭preferência‬ ‭de‬ ‭aquisição‬
‭(artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991);‬
‭8.15.‬ ‭Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos, se existentes.‬

‭9.‬ ‭CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO‬

‭9.1.‬ ‭Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves.‬
‭9.2.‬ ‭O‬‭LOCADOR‬‭deverá‬‭entregar‬‭ao‬‭LOCATÁRIO‬‭o‬‭imóvel‬‭alugado,‬‭com‬‭suas‬‭pertenças,‬‭em‬‭estado‬‭de‬
‭servir‬ ‭ao‬ ‭uso‬ ‭a‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭destina‬ ‭e‬ ‭a‬ ‭mantê-la‬ ‭nesse‬ ‭estado,‬ ‭pelo‬‭tempo‬‭do‬‭Contrato,‬‭reparando‬‭todo‬‭e‬
‭qualquer‬ ‭dano‬ ‭ou‬ ‭deterioração‬ ‭das‬ ‭estruturas‬ ‭físicas‬ ‭do‬ ‭imóvel,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭responder‬ ‭pelos‬ ‭vícios‬ ‭e‬
‭defeitos anteriores à locação.‬

‭9.2.1.‬ ‭Em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭não‬ ‭cumprimento,‬ ‭o‬ ‭LOCATÁRIO‬ ‭poderá,‬ ‭após‬ ‭Notificação‬ ‭Extrajudicial,‬
‭efetuar‬ ‭a‬ ‭redução‬ ‭proporcional‬ ‭do‬ ‭aluguel‬ ‭para‬ ‭suprir‬ ‭os‬ ‭gastos‬ ‭decorrentes‬ ‭da‬ ‭execução‬‭dos‬
‭reparos‬ ‭necessários,‬ ‭mediante‬ ‭contraprestação‬ ‭das‬ ‭notas‬ ‭fiscais‬ ‭ou‬ ‭recibos‬ ‭dos‬ ‭referidos‬
‭serviços.‬

‭9.3.‬ ‭Ao‬‭LOCATÁRIO‬‭é‬‭facultada‬‭a‬‭realização‬‭de‬‭obras‬‭de‬‭ampliação‬‭e‬‭adaptação‬‭que‬‭julgar‬‭necessárias‬
‭para atender à finalidade pública, sempre com o consentimento por escrito do LOCADOR.‬

‭9.3.1.‬ ‭As‬‭despesas‬‭deverão‬‭ser‬‭feitas‬‭à‬‭custa‬‭do‬‭LOCADOR‬‭e‬‭sob‬‭sua‬‭inteira‬‭responsabilidade,‬
‭as‬ ‭quais,‬ ‭findada‬ ‭a‬ ‭locação,‬ ‭ficarão‬ ‭incorporadas‬ ‭ao‬ ‭imóvel,‬ ‭sem‬ ‭que‬ ‭lhe‬ ‭caiba‬ ‭direito‬ ‭à‬
‭indenização pelas mesmas.‬

‭9.4.‬ ‭Quando‬ ‭necessário‬ ‭acrescer‬ ‭o‬ ‭espaço‬ ‭locado,‬ ‭sendo‬ ‭este‬ ‭de‬ ‭propriedade‬ ‭do‬ ‭LOCADOR‬ ‭e‬‭que‬
‭faça‬ ‭parte‬ ‭do‬ ‭imóvel‬ ‭em‬ ‭questão,‬ ‭o‬ ‭mesmo‬ ‭deverá‬ ‭ser‬ ‭feito‬ ‭através‬ ‭de‬ ‭Termo‬ ‭Aditivo,‬ ‭tendo‬ ‭como‬
‭parâmetro o valor do m² avaliado no Laudo de Avaliação de Imóvel.‬
‭9.5.‬ ‭O‬ ‭LOCADOR‬ ‭fica‬ ‭obrigado‬ ‭a‬ ‭custear‬ ‭e/ou‬ ‭ressarcir‬ ‭as‬ ‭obras‬ ‭comprovadamente‬ ‭úteis‬ ‭ou‬
‭necessárias‬ ‭à‬ ‭conservação‬ ‭e‬ ‭manutenção‬ ‭do‬ ‭imóvel,‬ ‭conforme‬ ‭disposto‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭578‬ ‭da‬‭Lei‬‭Federal‬‭nº‬
‭10.406/2002, bem como no art. 35 da Lei Federal nº 8.245/1991.‬

‭10.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO‬

‭10.1.‬ ‭O‬ ‭acompanhamento‬ ‭e‬ ‭a‬ ‭fiscalização‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭consistem‬ ‭na‬ ‭verificação‬ ‭da‬
‭conformidade‬‭da‬‭prestação‬‭dos‬‭serviços‬‭e‬‭da‬‭alocação‬‭dos‬‭recursos‬‭necessários,‬‭de‬‭forma‬‭a‬‭assegurar‬‭o‬
‭perfeito‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭ajuste,‬ ‭devendo‬ ‭ser‬ ‭exercidos‬ ‭por‬ ‭um‬ ‭ou‬ ‭mais‬ ‭representantes‬ ‭da‬
‭CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140, ambos da Lei nº 14.133/2021.‬
‭10.2.‬ ‭Demais‬‭obrigações‬‭vide‬‭a‬‭Portaria‬‭nº‬‭193/2024/GP/DETRAN/MT‬‭ou‬‭outra‬‭que‬‭venha‬‭a‬‭alterá-la‬
‭ou substituí-la.‬

‭11.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES‬

‭11.1.‬ ‭A‬ ‭CONTRATADA‬ ‭se‬ ‭descumprir‬ ‭quaisquer‬ ‭das‬ ‭condições‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭ficará‬ ‭sujeita‬ ‭às‬
‭penalidades previstas no artigo 156 da lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa.‬
‭11.2.‬ ‭Quanto ao atraso, para assinatura do contrato:‬
‭11.3.‬ ‭Pela‬‭inexecução‬‭parcial‬‭ou‬‭total‬‭das‬‭condições‬‭estabelecidas‬‭no‬‭contrato,‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicadas‬
‭também, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:‬
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‭11.3.1.‬ ‭Advertência,‬ ‭nos‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭inexecução‬ ‭parcial‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭se‬ ‭justificar‬ ‭a‬
‭imposição de penalidade mais grave.‬
‭11.3.2.‬ ‭Multa.‬
‭11.3.3.‬ ‭Impedimento de licitar e contratar com a Administração.‬
‭11.3.4.‬ ‭Declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭para‬ ‭licitar‬ ‭ou‬ ‭contratar‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭Administração‬ ‭Pública,‬
‭enquanto‬ ‭perdurarem‬ ‭os‬ ‭motivos‬ ‭determinantes‬ ‭da‬ ‭punição‬ ‭ou‬ ‭até‬ ‭que‬ ‭será‬ ‭promovida‬ ‭a‬
‭reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.‬

‭11.4.‬ ‭A‬ ‭CONTRATADA‬ ‭que‬ ‭dar‬ ‭causa‬ ‭à‬ ‭inexecução‬ ‭parcial‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭que‬ ‭cause‬ ‭grave‬ ‭dano‬ ‭à‬
‭Administração,‬‭ao‬‭funcionamento‬‭dos‬‭serviços‬‭públicos‬‭ou‬‭ao‬‭interesse‬‭coletivo;‬‭der‬‭causa‬‭à‬‭inexecução‬
‭total‬‭do‬‭contrato;‬‭deixar‬‭de‬‭entregar‬‭a‬‭documentação‬‭exigida‬‭para‬‭o‬‭certame;‬‭não‬‭mantiver‬‭a‬‭proposta;‬
‭não‬‭celebrar‬‭o‬‭contrato‬‭ou‬‭não‬‭entregar‬‭a‬‭documentação‬‭exigida‬‭para‬‭a‬‭contratação,‬‭quando‬‭convocado‬
‭dentro‬ ‭do‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭validade‬ ‭de‬ ‭sua‬ ‭proposta;‬ ‭ensejar‬ ‭o‬ ‭retardamento‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭ou‬‭da‬‭entrega‬‭do‬
‭objeto‬‭da‬‭licitação‬‭sem‬‭motivo‬‭justificado,‬‭garantido‬‭o‬‭direito‬‭prévio‬‭da‬‭citação‬‭e‬‭da‬‭ampla‬‭defesa,‬‭ficará‬
‭impedida‬ ‭de‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭Administração‬ ‭pelo‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭até‬ ‭três‬ ‭anos‬ ‭ou‬ ‭enquanto‬
‭perdurarem os motivos determinantes da punição.‬

‭11.4.1.‬ ‭A‬ ‭sanção‬ ‭prevista‬ ‭no‬ ‭item‬ ‭11.3.V,‬ ‭de‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade,‬ ‭será‬ ‭aplicada‬ ‭ao‬
‭responsável‬ ‭pelas‬ ‭infrações‬ ‭administrativas‬ ‭previstas‬‭nos‬‭incisos‬‭VIII,‬‭IX,‬‭X,‬‭XI‬‭e‬‭XII‬‭do‬‭caput‬‭do‬
‭art.‬‭155‬‭da‬‭Lei‬‭14.133/2021,‬‭bem‬‭como‬‭pelas‬‭infrações‬‭administrativas‬‭previstas‬‭nos‬‭incisos‬‭II,‬‭III,‬
‭IV,‬‭V,‬‭VI‬‭e‬‭VII‬‭do‬‭caput‬‭do‬‭referido‬‭artigo‬‭que‬‭justifiquem‬‭a‬‭imposição‬‭de‬‭penalidade‬‭mais‬‭grave‬
‭que‬‭a‬‭sanção‬‭referida‬‭no‬‭§‬‭4º‬‭do‬‭dispositivo,‬‭e‬‭impedirá‬‭o‬‭responsável‬‭de‬‭licitar‬‭ou‬‭contratar‬‭no‬
‭âmbito‬ ‭da‬ ‭Administração‬ ‭Pública‬ ‭direta‬ ‭e‬ ‭indireta‬ ‭de‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭entes‬ ‭federativos,‬ ‭pelo‬ ‭prazo‬
‭mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.‬

‭11.5.‬ ‭A‬‭multa,‬‭eventualmente‬‭imposta‬‭à‬‭CONTRATADA,‬‭será‬‭automaticamente‬‭descontada‬‭da‬‭fatura‬‭a‬
‭que‬ ‭fizer‬ ‭jus,‬ ‭acrescida‬ ‭de‬ ‭juros‬ ‭moratórios‬ ‭de‬ ‭[...]%ao‬ ‭mês.‬ ‭Caso‬ ‭a‬ ‭CONTRATADA‬‭não‬‭tenha‬‭nenhum‬
‭valor‬ ‭a‬ ‭receber‬ ‭do‬ ‭CONTRATANTE,‬ ‭ser-lhe-á‬ ‭concedido‬ ‭o‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭05‬ ‭(cinco)‬ ‭dias‬ ‭úteis,‬ ‭contados‬ ‭da‬
‭intimação,‬‭para‬‭efetuar‬‭o‬‭pagamento‬‭da‬‭multa.‬‭Após‬‭esse‬‭prazo,‬‭não‬‭sendo‬‭efetuado‬‭o‬‭pagamento,‬‭seus‬
‭dados‬ ‭serão‬ ‭encaminhados‬ ‭ao‬ ‭órgão‬ ‭competente‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭inscrita‬ ‭na‬ ‭dívida‬ ‭ativa‬ ‭do‬ ‭estado,‬
‭podendo, ainda, o CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa.‬
‭11.6.‬ ‭As‬‭penalidades‬‭aplicadas‬‭só‬‭poderão‬‭ser‬‭relevadas‬‭na‬‭hipótese‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior,‬
‭devidamente justificada e comprovada, a juízo da CONTRATANTE.‬
‭11.7.‬ ‭As‬ ‭sanções‬ ‭previstas‬ ‭poderão‬ ‭ser‬ ‭aplicadas,‬ ‭facultada‬ ‭a‬ ‭defesa‬ ‭prévia‬ ‭da‬ ‭CONTRATADA,‬ ‭no‬
‭respectivo‬‭processo,‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭15‬‭(quinze)‬‭dias‬‭úteis‬‭a‬‭contar‬‭de‬‭sua‬‭intimação,‬‭observados‬‭os‬‭termos‬
‭do artigo 157 ou do artigo 158 da Lei 14.133/2021, a depender do caso.‬
‭11.8.‬ ‭No‬‭caso‬‭de‬‭aplicação‬‭de‬‭penalidades,‬‭a‬‭CONTRATANTE‬‭deve‬‭informar‬‭a‬‭Secretaria‬‭de‬‭Estado‬‭de‬
‭Gestão‬ ‭e‬ ‭Planejamento‬ ‭–‬ ‭SEPLAG/MT,‬ ‭para‬ ‭providências‬ ‭quanto‬ ‭ao‬ ‭registro‬ ‭no‬ ‭Cadastro‬ ‭Geral‬ ‭de‬
‭Fornecedores do Estado.‬
‭11.9.‬ ‭As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente:‬

‭11.9.1.‬ ‭A‬ ‭sua‬ ‭aplicação‬ ‭não‬ ‭exime‬ ‭a‬ ‭empresa‬ ‭da‬ ‭reparação‬‭das‬‭eventuais‬‭perdas‬‭e‬‭danos‬‭que‬
‭seu ato venha acarretar à CONTRATANTE.‬
‭11.9.2.‬ ‭Não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos.‬
‭11.9.3.‬ ‭As‬ ‭penalidades‬ ‭são‬ ‭independentes‬ ‭e‬‭a‬‭aplicação‬‭de‬‭uma‬‭não‬‭exclui‬‭as‬‭demais,‬‭quando‬
‭cabíveis.‬

‭12.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL‬
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‭12.1.‬ ‭Fica‬ ‭dispensada‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬‭garantia‬‭para‬‭execução‬‭da‬‭contratação,‬‭conforme‬‭faculta‬‭o‬‭art.‬
‭96 da Lei Federal nº 14.133/2021.‬

‭13.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO‬

‭13.1.‬ ‭Toda‬‭e‬‭qualquer‬‭alteração‬‭do‬‭presente‬‭contrato‬‭deverá‬‭ocorrer‬‭por‬‭meio‬‭de‬‭Termo‬‭Aditivo,‬‭nos‬
‭termos da Lei 14.133/2021.‬

‭14.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E SEUS EFEITOS‬

‭14.1.‬ ‭O‬ ‭presente‬ ‭Termo‬ ‭de‬‭Contrato‬‭poderá‬‭ser‬‭extinto‬‭nas‬‭hipóteses‬‭previstas‬‭no‬‭art.‬‭137‬‭da‬‭Lei‬‭n°‬
‭14.133/2021,‬ ‭observado,‬ ‭obrigatoriamente,‬ ‭a‬ ‭motivação,‬ ‭está‬ ‭formalmente‬ ‭juntada‬ ‭aos‬ ‭autos‬ ‭do‬
‭processo, e assegurados o contraditório e ampla defesa, nos termos do caput do citado artigo;‬
‭14.2.‬ ‭A‬ ‭CONTRATADA‬ ‭terá‬ ‭direito‬ ‭à‬ ‭extinção‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭no‬ ‭caso‬ ‭da‬ ‭incidência‬ ‭de‬ ‭quaisquer‬ ‭das‬
‭hipóteses‬‭elencadas‬‭no‬‭art.‬‭137,‬‭§‬‭2º,‬‭da‬‭Lei‬‭n°‬‭14.133/2021,‬‭observada‬‭as‬‭ressalvas‬‭contidas‬‭no‬‭§‬‭3º‬‭do‬
‭mesmo artigo;‬
‭14.3.‬ ‭A‬‭extinção‬‭do‬‭contrato‬‭poderá‬‭ser‬‭operada‬‭por‬‭um‬‭dos‬‭meios‬‭descritos‬‭nos‬‭incisos‬‭do‬‭art.‬‭138‬‭da‬
‭Lei‬ ‭n°‬ ‭14.133/2021,‬ ‭observadas‬ ‭as‬ ‭formalidades‬ ‭exigidas,‬ ‭no‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭extinção‬ ‭por‬ ‭ato‬ ‭unilateral‬ ‭da‬
‭Administração ou extinção consensual, constantes no § 1º do mesmo artigo;‬
‭14.4.‬ ‭No‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭a‬ ‭extinção‬ ‭decorrer‬ ‭de‬ ‭culpa‬ ‭exclusiva‬ ‭da‬ ‭Administração,‬ ‭a‬ ‭CONTRATADA‬ ‭será‬
‭ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:‬

‭I - devolução da garantia;‬
‭II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;‬
‭III - pagamento do custo da desmobilização.‬

‭14.5.‬ ‭A‬‭extinção‬‭determinada‬‭por‬‭ato‬‭unilateral‬‭da‬‭Administração‬‭poderá‬‭acarretar,‬‭sem‬‭prejuízo‬‭das‬
‭sanções previstas neste instrumento e na Lei n° 14.133/2021, as seguintes consequências:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭assunção‬ ‭imediata‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭no‬ ‭estado‬ ‭e‬ ‭local‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭encontrar,‬ ‭por‬ ‭ato‬
‭próprio da Administração;‬
‭II‬ ‭-‬ ‭ocupação‬ ‭e‬ ‭utilização‬ ‭do‬ ‭local,‬ ‭das‬ ‭instalações,‬ ‭dos‬‭equipamentos,‬‭do‬‭material‬‭e‬‭do‬‭pessoal‬
‭empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;‬
‭III - execução da garantia contratual para:‬

‭a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;‬
‭b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;‬
‭c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;‬
‭d)‬ ‭exigência‬ ‭da‬‭assunção‬‭da‬‭execução‬‭e‬‭da‬‭conclusão‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭contrato‬‭pela‬‭seguradora,‬
‭quando cabível;‬

‭IV‬ ‭-‬ ‭retenção‬ ‭dos‬ ‭créditos‬ ‭decorrentes‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭até‬ ‭o‬ ‭limite‬ ‭dos‬ ‭prejuízos‬ ‭causados‬ ‭à‬
‭Administração Pública e das multas aplicadas.‬

‭14.6.‬ ‭A‬ ‭inexecução‬ ‭total‬ ‭ou‬ ‭parcial‬ ‭do‬ ‭Contrato‬ ‭enseja‬ ‭a‬ ‭sua‬ ‭rescisão,‬ ‭com‬ ‭as‬ ‭consequências‬
‭contratuais, e as previstas em lei ou regulamento à parte que der causa à rescisão.‬
‭14.7.‬ ‭Caso‬ ‭o‬ ‭LOCADOR‬ ‭der‬ ‭causa‬ ‭à‬ ‭rescisão‬ ‭injustificada,‬ ‭por‬ ‭desrespeitar‬ ‭o‬ ‭estabelecido‬ ‭que‬
‭comprometa‬ ‭a‬ ‭efetividade‬ ‭da‬ ‭presente‬ ‭locação, haja‬ ‭vista‬ ‭a‬ ‭importância‬ ‭do‬ ‭bem‬ ‭imóvel,‬ ‭para‬ ‭a‬
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‭continuidade‬ ‭dos‬ ‭serviços‬ ‭prestados‬ ‭pela‬ ‭unidade‬ ‭desconcentrada,‬ ‭deverá‬ ‭pagar‬ ‭multa‬ ‭referente‬ ‭ao‬
‭valor de 01 (um) mês de aluguel.‬
‭14.8.‬ ‭Havendo‬‭a‬‭comunicação‬‭tempestiva‬‭do‬‭interesse‬‭por‬‭rescindir‬‭o‬‭Contrato,‬‭respeitando‬‭os‬‭prazos‬
‭estabelecidos, a parte que der causa à rescisão fica isenta do pagamento da multa contratual.‬
‭14.9.‬ ‭Considerando‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭na‬ ‭locação‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭imóvel‬ ‭é‬ ‭provisória,‬ ‭ficará‬ ‭acordado‬
‭entre‬ ‭as partes‬ ‭que‬ ‭caso‬‭haja‬‭o‬‭término‬‭prematuro‬‭da‬‭reforma‬‭no‬‭imóvel,‬‭HAVERÁ‬‭o‬‭distrato‬‭amigável‬
‭sem aplicação de penalidades.‬
‭14.10.‬ ‭Advindo‬ ‭qualquer‬ ‭intempérie‬ ‭sobre‬ ‭o‬ ‭imóvel‬ ‭decorrente‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭judiciais,‬ ‭extrajudiciais‬ ‭ou‬
‭administrativas‬‭que‬‭obrigue‬‭o‬‭LOCATÁRIO‬‭a‬‭desocupar‬‭o‬‭imóvel‬‭antes‬‭do‬‭encerramento‬‭do‬‭Contrato,‬‭fica‬
‭o‬‭LOCADOR‬‭obrigado‬‭a‬‭indenizar‬‭o‬‭Locatário‬‭por‬‭qualquer‬‭ônus‬‭que‬‭esse‬‭possa‬‭sofrer‬‭pela‬‭desocupação‬
‭do imóvel.‬
‭14.11.‬ ‭Aplica-se,‬ ‭no‬ ‭que‬ ‭couber,‬ ‭as‬ ‭infrações‬ ‭previstas‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭155,‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭Federal‬ ‭nº‬ ‭14.133/2021,‬
‭apuradas em regular processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa.‬
‭14.12.‬ ‭Demais‬ ‭considerações‬ ‭e‬ ‭ritos‬ ‭concernentes‬ ‭à‬ ‭aplicação‬ ‭de‬ ‭sanções‬ ‭vide‬ ‭Decreto‬ ‭Estadual‬ ‭nº‬
‭1.525/2022.‬

‭15.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS‬

‭15.1.‬ ‭A‬ ‭CONTRATADA‬ ‭obriga-se‬ ‭a‬ ‭cumprir‬ ‭fielmente‬ ‭as‬ ‭cláusulas‬ ‭ora‬ ‭avençadas‬ ‭e‬ ‭manter-se‬ ‭em‬
‭compatibilidade‬‭com‬‭as‬‭obrigações‬‭por‬‭ela‬‭assumidas,‬‭todas‬‭as‬‭condições‬‭de‬‭Habilitação‬‭e‬‭qualificação‬
‭exigidas‬ ‭para‬‭a‬‭contratação‬‭direta‬‭por‬‭inexigibilidade‬‭de‬‭baixo‬‭valor,‬‭bem‬‭como‬‭as‬‭normas‬‭previstas‬‭na‬
‭Lei nº 14.133/2021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.‬
‭15.2.‬ ‭A‬‭CONTRATADA‬‭é‬‭responsável‬‭pela‬‭fidelidade‬‭e‬‭legitimidade‬‭das‬‭informações‬‭e‬‭ou‬‭documentos‬
‭apresentados enquanto vigorar este Contrato.‬
‭15.3.‬ ‭Ficam‬ ‭as‬ ‭partes‬ ‭autorizadas,‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭consensual,‬ ‭a‬ ‭adoção‬ ‭dos‬ ‭meios‬ ‭alternativos‬ ‭de‬
‭resolução‬‭de‬‭controvérsias,‬‭com‬‭a‬‭possibilidade‬‭de‬‭prévia‬‭submissão‬‭do‬‭conflito‬‭à‬‭Câmara‬‭de‬‭Resolução‬
‭de Conflitos Contratuais da Procuradoria do Estado.‬

‭16.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO‬

‭16.1.‬ ‭Para‬‭a‬‭execução‬‭deste‬‭Contrato,‬‭nenhuma‬‭das‬‭partes‬‭poderá‬‭oferecer‬‭dar‬‭ou‬‭se‬‭comprometer‬‭a‬
‭dar‬ ‭a‬ ‭quem‬ ‭quer‬ ‭que‬ ‭seja,‬ ‭ou‬ ‭aceitar‬ ‭ou‬‭se‬‭comprometer‬‭a‬‭aceitar‬‭de‬‭quem‬‭quer‬‭que‬‭seja,‬‭tanto‬‭por‬
‭conta‬‭própria‬‭quanto‬‭por‬‭intermédio‬‭de‬‭outrem,‬‭qualquer‬‭pagamento,‬‭doação,‬‭compensação,‬‭vantagens‬
‭financeiras‬ ‭ou‬‭benefícios‬‭de‬‭qualquer‬‭espécie,‬‭seja‬‭de‬‭forma‬‭direta‬‭ou‬‭indireta‬‭quanto‬‭ao‬‭objeto‬‭deste‬
‭Contrato,‬‭ou‬‭de‬‭outra‬‭forma‬‭a‬‭ele‬‭não‬‭relacionada,‬‭o‬‭que‬‭deve‬‭ser‬‭observado,‬‭ainda,‬‭pelos‬‭prepostos‬‭e‬
‭colaboradores.‬

‭17.‬ ‭CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO‬

‭17.1.‬ ‭As‬ ‭partes‬ ‭elegem‬ ‭o‬ ‭foro‬ ‭da‬ ‭Comarca‬ ‭de‬ ‭Cuiabá,‬ ‭Estado‬ ‭de‬ ‭Mato‬ ‭Grosso,‬‭como‬‭o‬‭competente‬
‭para‬ ‭dirimir‬ ‭quaisquer‬ ‭questões‬ ‭oriundas‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭Contrato,‬ ‭inclusive‬ ‭os‬ ‭casos‬ ‭omissos,‬ ‭que‬ ‭não‬
‭puderem‬‭ser‬‭resolvidos‬‭pela‬‭via‬‭administrativa,‬‭renunciando‬‭a‬‭qualquer‬‭outro,‬‭por‬‭mais‬‭privilegiado‬‭que‬
‭seja.‬
‭17.2.‬ ‭E‬‭por‬‭estarem‬‭de‬‭acordo,‬‭as‬‭partes‬‭firmam‬‭o‬‭presente‬‭Contrato‬‭em‬‭02‬‭(duas)‬‭vias‬‭de‬‭igual‬‭teor‬‭e‬
‭forma,‬‭para‬‭um‬‭só‬‭efeito‬‭legal,‬‭ficando‬‭uma‬‭via‬‭arquivada‬‭na‬‭sede‬‭da‬‭CONTRATANTE,‬‭na‬‭forma‬‭do‬‭art.‬‭91‬
‭da Lei nº 14.133/2022.‬
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